
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 121.252 - RO (2019/0356665-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : BRUNO MESQUITA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO 
EM PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RISCO AO MEIO 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela quantidade da droga 
apreendida – 14,801kg de maconha –, bem como pelas circunstâncias do 
crime, considerando que o agente, estava remetendo as drogas via 
Correios, de um estado da Federação para outros, o que revela risco ao 
meio social, recomendando a custódia antecipada para garantia da ordem 
pública. 

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

4. Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
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(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 

Brasília, 06 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 121.252 - RO (2019/0356665-3)
RECORRENTE : BRUNO MESQUITA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por BRUNO 

MESQUITA DOS SANTOS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de Rondônia no julgamento do HC n. 0004108-25.2019.8.22.0000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante por ter 

supostamente praticado o delito tipificado no art. 33, caput, e no art. 40, inciso V, da Lei 

n. 11.343/06 (tráfico de entorpecentes interestadual). Referida custódia foi convertida 

em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado, in 

verbis:

Habeas corpus. Tráfico de drogas. Prisão preventiva. 
Garantia da ordem Pública. Fundamentação concreta. Constrangimento 
ilegal. Inexistência. Ordem denegada. Estando fundamentada a decisão 
que manteve a prisão preventiva, mostrando-se inadequadas e 
insuficientes as medidas alternativas à prisão, impossível conceder a 
liberdade provisória.

O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da segregação 
cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo o paciente possuir condições 
pessoais favoráveis. (Precedentes. RHC 46890/MG/2014) (fl. 66).

No presente recurso, sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 

312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia cautelar não estaria 

suficientemente fundamentada.

Ressalta a suficiência da aplicação de medidas alternativas.

Requer, assim, a expedição de alvará de soltura em seu favor.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

103/107).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 121.252 - RO (2019/0356665-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao recorrente.

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu a prisão em flagrante 

em preventiva sob os seguintes fundamentos:

De acordo com os autos, policiais federais, após prévia 
investigação, prenderam o custodiado porque ele estava transportando 14 
quilos de droga para outro Estado da Federação. Há prova da 
materialidade e indícios suficientes de autoria, com destaque para laudo 
preliminar e depoimentos dos policiais. Diante dos relatos dos agentes 
que atenderam a ocorrência, conclui-se haver indícios suficientes de 
autoria delitiva para fins de manutenção no cárcere do autuado. A 
materialidade delitiva, encontra-se presente através do Laudo de 
Constatação Preliminar juntado aos autos. Assim, no que diz respeito à 
conjugação dos indícios de autoria e prova da existência de crime, com 
os demais elementos exigidos pelo art. 312 do CPP, se verifica que a 
manutenção da segregação do acusado mostra-se justificada, pois 
presentes os fundamentos para o decreto da prisão preventiva, quais 
sejam, garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal. A 
gravidade do delito (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06) não passa 
desapercebida, de modo que o flagranteado deve ser mantido em prisão 
cautelar, especificamente quanto à Garantia da Ordem Pública, posto 
que, o crime de tráfico de drogas é equiparado aos Hediondos que 
causam enorme desequilíbrio e tensão ao meio social, merecendo 
atenção especial do sistema judiciário. A custódia cautelar também se 
mostra extremamente necessária para averiguação dos fatos, pois, com 
o flagranteado solto, poderá ser prejudicada a instrução criminal (fl. 15).

A Corte de origem manteve a segregação cautelar destacando que:

Conforme consta no caderno investigatório, no dia 
06/09/2019, uma equipe da Polícia Federal foi acionada pela agência dos 
Correios, localizada na Avenida Imigrantes, nº 2137, nesta Capital, diante 
da suspeita que 05 caixas, que deveriam ser remetidas a outros Estados, 
estavam acondicionadas de entorpecentes.

No local supracitado, diante da suspeita, os Policiais 
realizaram a apreensão do material, ocasião em que foram colhidas 
informações via CFTV da agência, acerca das características físicas das 
pessoas que haviam deixado as caixas nos Correios e, outros elementos 
para auxiliar nas investigações.
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No dia 12/09/2019, agentes Federais, em diligência, 
presenciaram 02 indivíduos, com as mesmas características das 
pessoas que haviam deixado as caixas na agência da Imigrantes, 
adentrando a agência dos Correios localizada na Rua Tancredo Neves, 
nesta Capital, utilizando, inclusive, o mesmo veículo FIAT/UNO, de cor 
branca.

Nessa ocasião, os Policiais abordaram o paciente e seu 
comparsa Jean Oliveira dos Santos, oportunidade em que foram presos 
na posse de 04 caixas, contendo em seu interior 14,801kg de cocaína.

Em que pese os argumentos defensivos, quanto a carência 
de fundamentação para a mantença da custódia cautelar vê-se que o 
magistrado apontou de forma concreta os elementos extraídos da 
situação fática, suficiente para comprovar a materialidade e indícios de 
autoria do delito imputado ao paciente, manteve a prisão fundada na 
garantia da ordem pública, lastreada na elevada quantidade e a espécie 
da droga apreendida (14,801kg de cocaína).

Desse modo, a decisão do juízo a quo, pautou-se em dados 
concretos, que de fato, demonstram o periculum libertatis do paciente, 
afastando, a hipótese de ilegalidade da medida constritiva (fl. 69).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas pela quantidade da droga apreendida – 14,801kg de maconha –, bem 

como pelas circunstâncias do crime, considerando que o agente, estava remetendo as 

drogas via Correios, de um estado da Federação para outros, elementos que revelam 

risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
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A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo de primeira instância apontou concretamente 
a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, indicando motivação suficiente para justificar a necessidade 
de colocar o réu cautelarmente privado de sua liberdade, ao ressaltar 
as circunstâncias que ensejaram a sua prisão em flagrante - 
apreensão de pouco mais de 400 g de maconha, balança e 
invólucros plásticos pequenos, o que denota a dedicação habitual do 
recorrente ao comércio ilícito de drogas.

3. A questão atinente ao excesso de prazo para o 
encerramento do feito não foi apreciada no acórdão recorrido, de forma 
que seu exame diretamente por esta Corte Superior importaria em 
indevida supressão de instância.

4. Recurso não provido (RHC 83.873/AM, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 
27/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, com a recorrente foram 
apreendidos 2 quilos de maconha, uma balança de precisão e vários 
saquinhos plásticos, o que justifica seu encarceramento cautelar, 
para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
88.228/AL, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
17/10/2017, DJe 25/10/2017).
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Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
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oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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EM MESA JULGADO: 06/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO MESQUITA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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